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PROCESSO N° 23111.009316/11-50

PREGÃO ELETRÔNICO N° 116/2011 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de material de consumo (Formulário para Diploma) para atender as necessidades do DAA – Diretoria de Administração Acadêmica da Universidade Federal do Piauí, conforme o Relatório de Material Licitado, Anexo I-A deste Edital, pelo período de 12 (doze) meses.

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
DO AMPARO LEGAL

Lei n° 10.520/2002; Decreto n° 5.450/2005; Decreto n°3.931/01; Lei Complementar n° 123/2006; Lei nº 8.666/1993. Parágrafo único do artigo 1º da lei n° 10.520/02, bens e serviços comuns: são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO nº 116/2011

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23111.009316/11-50)

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, torna público por meio de seu Pregoeiro e sua equipe de apoio, designados pelos Atos da Reitoria nº 1736/2010,de 01 de dezembro de 2010, que realizará licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM , com a finalidade de selecionar propostas para registro de preços, cujo objeto está definido abaixo, o qual observará os preceitos de direito público e, em especial, os termos da lei n° 10.520 de 17 de Julho de 2002, dos  Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000,nº 3.931/01 de 19 de setembro de 2001 e nº 5.450 de 31 de maio de 2005, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006 e legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente a  Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada e a Instrução Normativa – MARE nº 05 de 21 de julho de 1995, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, e em conformidade com a aprovação pelo Pró-Reitor de Administração do Termo de Referência contido neste Processo.

1 - DO OBJETO

1.1     REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de material de consumo (Formulário para Diploma) para atender as necessidades do DAA – Diretoria de Administração Acadêmica da Universidade Federal do Piauí, conforme o Relatório de Material Licitado, Anexo I-A deste Edital, pelo período de 12 (doze) meses.

1.2
O uso do Sistema de Registro de Preços na contratação em tela fundamenta-se nos incisos II e IV, do art. 2º, do Dec. 3.931/200, os quais dispõem o seguinte: “(...)II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; e “IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração”.

2 - DA ABERTURA

2.1
A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de Sistema Eletrônico (comunicação pela Internet), dirigido por um Pregoeiro, a ser realizada conforme indicado a seguir, e de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

DIA: 05 de Agosto de 2011.

HORÁRIO: 10:00 h (Horário de Brasília)

LOCAL: via Internet, no site www.comprasnet.gov.br
UASG: 154048 – Universidade Federal do Piauí

CADASTRAMENTO DA PROPOSTA: a partir da disponibilização do Edital no COMPRASNET, até às 10 h do dia 05 de Agosto de 2011. Após este horário, o Sistema não aceita inclusão de cadastramento da proposta para participação na licitação.

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste pregão as empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto deste edital, cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e credenciadas no sistema eletrônico www.comprasnet.gov.br. 

3.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF e que tiverem interesse em participar deste pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e habilitação PARCIAL junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, na forma da Instrução Normativa MARE-GM n.º 05, de 1995.

3.2 Não poderão participar desta licitação:

3.2.1 Empresas suspensas ou impedidas de contratar com a Administração ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 87, incs. III e IV, da Lei nº 8.666, de 1993, ou declaradas impedidas de licitar e contratar com a União, na forma do art. 7.º da Lei nº 10.520, de 2002, ou proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, na forma do art. 24, inc. II, da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994;

3.2.2 Empresas que estejam sob falência, em recuperação judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, consórcios de empresas e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.2.3 Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.4 Quaisquer interessados que se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 1993.

	4 -  DO CREDENCIAMENTO


4.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br. 

4.2 As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao sistema para participarem do certame.

4.3 O credenciamento da licitante, bem como sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no SICAF.

4.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

4.5 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor desta licitação qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

	5 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO


5.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer cidadão poderá impugnar este edital.

5.1.1 Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

5.1.2 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

5.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, ao endereço de correio eletrônico cpl@ufpi.edu.br.

6 – DO ENVIO DAS PROPOSTAS

6.1 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.2 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.3 A participação no pregão dar-se-á mediante a digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, com descrição do item e valor unitário, desde o momento da publicação do edital no Diário Oficial da União até o horário previsto no item 2.1 deste edital.

6.4 Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

6.5  Como requisito para participação no pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que:

a) cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório;

b) cumpre, se for o caso, os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte  ou cooperativa, esta última na forma do art. 34 da Lei nº 11.488/07, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Compl. nº 123/06;

c) inexiste fato impeditivo à sua habilitação, bem como se obriga a declarar fato impeditivo superveniente;

d) não utiliza indevidamente mão-de-obra de menores, conforme disposto no art. 27, inc. V, da Lei nº 8.666/93;

e) declaração de elaboração independente da proposta, conforme IN SLTI/MPOG nº 02/09.

6.5.1  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.

6.6 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto.

6.8 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

6.9 A garantia e/ou validade do objeto desta licitação será deverá estar conforme o manual do fabricante do material, sendo de no mínimo de 90 (noventa) dias, contado(s) da data da sua entrega.

6.10 A garantia deve compreender a substituição de todo ou parte do bem que apresente defeito de fabricação ou divergência com as especificações oferecidas, sem ônus para a Contratante.

6.11 A proposta indicará:

6.11.1 a especificação do objeto licitado (o licitante deverá no campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, quando do envio de sua proposta no COMPRASNET, informar o objeto detalhado para cada item ofertado, sendo esse detalhamento idêntico ao expresso no Termo de Referência (ANEXO I/IA).

6.11.2 marca e modelo dos itens licitados.

6.12 Havendo divergência entre a descrição do item no comprasnet e o edital, prevalecerá a descrição do edital.

7 - DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1 A partir do horário estabelecido no item 2.1  e de conformidade com o subitem 6.3 deste edital, terá início a sessão pública deste pregão com a divulgação das propostas recebidas e início da etapa de lances.

7.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

7.3 Será desclassificada a proposta que não atenda às exigências do presente edital e seus anexos, for omissa ou apresente irregularidades insanáveis.

7.4 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

8 – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras da sua aceitação.

8.3 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.5 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.6 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

8.6.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

8.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada  por decisão do pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período  de tempo de  até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1 O julgamento das propostas utilizará o critério do menor preço unitário por item.

9.2 Será desclassificada a proposta vencedora com valores superiores aos preços máximos fixados no termo de referência (Anexo I-A) ou que apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado.

9.3 Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, o pregoeiro examinará a subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital. O pregoeiro poderá negociar com a licitante que apresentar o menor valor para que seja obtido preço melhor.

9.4 O pregoeiro anunciará a licitante vencedora após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e posterior decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.

9.5 Caso a proposta da licitante vencedora não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantas licitantes quantas forem necessárias para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.

9.6 No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, vedado qualquer outro processo, salvo na ocorrência do “empate ficto” previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, hipótese em que será observada a regra de desempate disciplinada nos subitens abaixo.

9.6.1 É assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

9.6.2 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

9.6.3 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

9.6.3.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

9.6.3.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 9.6.3.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 9.6.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.6.3.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.6.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.6.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 9.6.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.6.5 O disposto no item 9.6.2 e seguintes somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.6.6 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

9.6.7 Aplica-se às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inc. II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº  123, de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, o tratamento legal privilegiado concedido neste edital às microempresas ou empresas de pequeno porte.

9.7 A indicação e classificação da(s) proposta(s) ou lance(s) vencedor(es) e demais informações  relativas à sessão pública deste pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade, previstas na legislação. 

10- DA HABILITAÇÃO

10.1 Depois de encerrada a etapa de Aceite das Propostas, a licitante vencedora deverá enviar a documentação através do fone/fax (86) 3215-5924, no prazo de 02 (duas) horas, com posterior apresentação de toda documentação juntamente com a Proposta de Preços atualizada, exigida para sua habilitação, no prazo de até 3 (três), dias úteis, ou diretamente na Comissão de Licitação (endereço vide rodapé), sob pena de inabilitação;

10.1.1
O prazo que se refere o item acima poderá ser ampliado a critério do Pregoeiro mediante aviso através do chat;

            10.2  Todos os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou, ainda, por cópias não autenticadas, desde que sejam exibidos os originais para conferência. Não serão aceitas cópias ilegíveis, rasuradas, que não ofereçam condições de leitura das informações nelas contidas. Os documentos para habilitação constarão de:

10.2.1
Um Atestado (ou declaração) de Capacidade Técnica, ou mais, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, que comprove experiência compatível com o objeto desta licitação (Art. 30, §5º, lei 8.666/93);

10.2.2
As declarações de Inexistência de Fato Superveniente, de Elaboração Independente de Proposta e de que a empresa Não Emprega Menor, serão enviadas em campo apropriado no comprasnet, de FORMA VIRTUAL, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio da proposta, também enviará as referidas declarações, de acordo com os modelos definidos no sistema;

10.3 
  A comprovação da habilitação jurídica e da regularidade fiscal, na forma e condições estabelecidas nos incisos I a III do subitem 10.4, será feita por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, e aos sites oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões;

10.3.1 
Na impossibilidade da consulta on-line junto ao SICAF e aos órgãos oficiais, bem como as certidões vencidas, o fornecedor deverá enviar a documentação na forma e condições estabelecidas nos subitens 10.1 e 10.2;

10.4 O licitante vencedor do certame, que não estiver regularmente habilitado no SICAF, deverá apresentar durante a sessão pública, nos termos e prazos mencionados nos subitens anteriores, a seguinte documentação:

I – habilitação jurídica:

a) registro comercial, no caso de empresário individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores e de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

II – regularidade fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, emitida pela Secretaria da Receita Federal – SRF e Certidão quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN);

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente, na forma da lei;

e) prova de regularidade para com a Seguridade Social (INSS) e para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

III – qualificação econômico-financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta;

b) comprovação da boa situação financeira da empresa, por intermédio de documento que demonstre o cálculo dos índices contábeis maiores que 1 (um) para Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) a serem extraídos das demonstrações contábeis citadas no inciso anterior, resultante da aplicação das seguintes fórmulas:

	LIQUIDEZ GERAL:

	LG =  
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	SOLVÊNCIA GERAL:

	SG =  
	                    Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	LIQUIDEZ CORRENTE:

	LC =  
	            Ativo Circulante

	
	            Passivo Circulante 


10.5 O licitante cadastrado com habilitação obrigatória e parcial, válidas junto ao SICAF deverá apresentar, para a habilitação, apenas os documentos exigidos no subitem 10.2.1;

10.6  Caso o licitante apresente resultado igual ou inferior a 1,00 (um) em qualquer dos índices de liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá comprovar que a empresa possui, na data a publicação deste Edital, patrimônio líquido, no mínimo, igual a dez por cento do valor estimado para a contratação;

10.7  As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, no prazo estipulado neste Edital, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

11 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1
Inexistindo recursos, o objeto do certame será de imediato adjudicado ao licitante vencedor, pelo pregoeiro;

11.2
Havendo recursos, a adjudicação do objeto do certame será realizada após a decisão sobre estes pela autoridade superior;

11.3
Após a adjudicação, sendo constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a licitação, e convocará o adjudicatário para assinar o contrato, no prazo definido na minuta de contrato.

12 – DA AMOSTRA

12.1 Com vistas à definição da compra, sob aspecto da qualidade e conferência com as especificações exigidas, o Pregoeiro poderá solicitar (para os itens que julgar necessário) que a empresa classificada em primeiro lugar em cada item apresente, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, amostras do produto cotado. Será realizada a análise da amostra, para fins de avaliação técnica e caso o produto esteja fora das especificações exigidas, a empresa será desclassificada no respectivo item. Nesta hipótese, será solicitada amostra do segundo melhor colocado e assim sucessivamente. A Universidade Federal do Piauí se responsabilizará pela guarda das amostras até a data da entrega provisória dos produtos, devendo a contratada, ao fim deste prazo, providenciar a retirada das mesmas.

12.1.2   Caso o prazo concedido para apresentação de amostras não seja suficiente, a empresa deverá motivar por escrito a necessidade de prorrogação, devendo a solicitação ser aprovada pelo pregoeiro.

13- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito e conseqüente adjudicação do objeto pelo pregoeiro à licitante vencedora.

13.3 O acolhimento do recurso implica tão-somente invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no seguinte endereço: Bloco SG7 do Campus Ministro Petrônio Portela – Ininga – CEP 64.049-550 – Teresina/PI. 

14 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1  Homologada a licitação, será individualmente formalizada a Ata de Registro de Preços (ARP) com o fornecedor primeiro classificado em cada item. Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item, respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

14.2  A UFPI/PREGOEIRO enviará Ata de Registro de Preços ao ganhador, para a sua assinatura, ficando a empresa responsável pela devolução da citada ARP assinada à UFPI no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contado da data do recebimento.

14.3  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela UFPI /PREGOEIRO.

14.4  Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços.

14.5  A Ata de Registro de Preços resultante desta licitação terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

14.6  No ato da assinatura será informado, também, o preço unitário que constará da Ata, para que o fornecedor tome ciência do compromisso assumido.

14.7  No caso do fornecedor primeiro classificado que não fizer a comprovação referida no subitem 14.4 ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preço, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital e seus Anexos, a UFPI convocará os demais licitantes, na ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços.

14.8  A Ata de Registro de Preço terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 10 do Decreto nº 3.931/2001.


14.9  A convocação do adjudicatário para assinatura da Ata de Registro de Preços fora do prazo de validade da sua proposta, o desobriga de qualquer responsabilidade pela não aceitação da nota de empenho ou celebração do instrumento de contrato;


14.10  A recusa injusta do adjudicatário em assinar a Ata de registro de Preços, aceitar ou cancelar o empenho já emitido, dentro do prazo de validade da sua proposta, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se às penalidades previstas no Art. 87 da Lei nº 8.666/93 e neste Edital;


14.10.1  Com a recusa do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou cancelar o empenho já emitido, dentro do prazo de validade da sua proposta, o seu registro será cancelado;


14.11  Expirado o prazo de validade da proposta do licitante vencedor e no caso deste não prorrogá-la, a CONTRATANTE poderá convocar os remanescentes na ordem de classificação para os fins ali indicados, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, de conformidade com o ato convocatório, ou poderá cancelar o item licitado ou revogar a licitação.


14.12 Os licitantes convocados na hipótese prevista no subitem 13.11, ficarão isentos das penalidades estabelecidas neste Edital, em caso de não aceitação das condições ali impostas.

14.13  O termo de contrato fica dispensado nos termos  do artigo 62 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.



14.14 – O Edital, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referência, a proposta da licitante e a Nota de Empenho, passam a ter força de contrato para todos os efeitos legais.

15 – DAS QUANTIDADES

15.1 A estimativa de quantidades a serem adquiridas durante o prazo de validade da ata de registro de preços consta no termo de referência (Anexo I-A).

15.2. O uso do Sistema de Registro de Preços na contratação em tela fundamenta-se nos incisos II e IV, do art. 2º, do Dec. 3.931/2001, os quais dispõem o seguinte: “(...)II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; e “IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração”.

15.3  Por se tratar de uso do Sistema de Registro de Preços, a quantidade estimada de material, citada no Termo de Referência, não obriga  CONTRATANTE a contratar as quantidades estimadas. Entretanto, far-se-á necessária a apresentação de declaração, pela LICITANTE, juntamente com os documentos de habilitação, no sentido de que detém condições operacionais para disponibilizar à CONTRATANTE os serviços, caso seja demandado.

16 - DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS E DA FISCALIZAÇÃO

16.1 As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convocadas a formalizar a contratação de fornecimento, observadas as condições fixadas neste edital e seus anexos.

16.2 A contratação do objeto registrado na ata de registro de preço será efetuada por meio de nota de empenho/ordem de fornecimento, emitida pela Diretoria Administrativa e Financeira, contendo: o número da ata, o nome da empresa, o objeto e sua especificação.

16.3 A nota de empenho/ordem de fornecimento será encaminhada ao fornecedor via fax e posteriormente via correios.

16.4 Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se ou retardar a entrega do objeto licitado, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento e as negociações para redução dos valores, aplicando-se as penalidades previstas neste edital. 

16.5  A entrega dos bens, objeto desta licitação, será no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis seguintes após o recebimento do empenho/ordem de fornecimento.

16.5.1 O local para entrega do objeto desta licitação será no endereço: Campus Universitário Ministro Petrônio Portela – Almoxarifado Central – CEP 64.049-550 – Teresina/PI, em dia de expediente normal, no horário de 08:30 às 11:30 e das 14:30 às 17:30 h.

16.6 O objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no termo de referência, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

16.7 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência, devendo ser substituído no prazo de 02 (dois) dias úteis, às custas da Contratada, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital.

16.8 O objeto será recebido definitivamente, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, mediante termo circunstanciado.

16.9  Nos termos do art. 67, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993, este órgão público designará um servidor como representante/fiscal para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.



17 – DO PAGAMENTO

17.1 O pagamento será efetuado em até 10º (décimo) dia útil, contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, mediante a apresentação do documento fiscal competente (nota fiscal/fatura), devidamente aprovado pela Contratante, por meio de ordem bancária de crédito, em depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, conforme o disposto no §3º, art. 5º, da Lei 8.666/93, tratando-se de serviços cujo valor não ultrapasse o limite do inc. II, do art. 24, o pagamento deverá ser efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura.

17.2  A cada pagamento a ser efetivado pela Contratante, será realizada prévia verificação da regularidade fiscal da Contratada no SICAF.

17.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)

   365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

17.4  No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, esses serão restituídos pela Contratante no prazo de 02 (dois) dias úteis, para que a Contratada promova as correções necessárias, não respondendo a Contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

18 -  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

18.1 A Administração poderá contratar quantitativos superiores àqueles registrados na ARP, respeitados os limites estabelecidos no §1º do Art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

18.2   A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e o quantitativo não poderá exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, conforme disposto no § 3º do Art. 8°, do Decreto nº 3.931/2001. 

18.3   A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se-lhe a realização da licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

18.4  Na hipótese prevista no subitem 16.2, a contratação se dará pela ordem do registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

19 -  DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

19.1 – Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução de preços praticados no mercado.

19.2 – Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do Inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

19.3 – Comprovada a redução de preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o proponente registrado será convocado pela UFPI para alteração, por aditamento, do preço registrado na ARP.

20  - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

20.1 O proponente terá o seu registro de preço cancelado na ARP, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

20.1.1  A pedido do Fornecedor registrado, quando:

20.1.1.1 – Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.

20.1.1.2 – Quando o seu preço registrado se tornar, comprovadamente inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do objeto.

20.1.2 – Por iniciativa da UFPI, quando:

20.1.2.1 – O proponente registrado não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.

20.1.2.2  - O proponente registrado perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório:

20.1.2.3  - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.

20.1.2.4  - O proponente registrado não cumprir as as exigências do instrumento convocatório  e as obrigações decorrentes da presente Ata de Registro de Preços.

20.1.2.5  - O proponente registrado não comparecer ou se recusar a retirara nota de empenho no prazo estabelecido e não atender os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.

20.1.2.6 – Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.

20.1.2.7  - O fornecedor registrado der causa a rescisão administrativa da contratação decorrente deste Registro de Preços;

20.1.2.8 – Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato relativo ao presente  Registro de Preços.

20.2 – Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a UFPI/Diretoria Administrativa e Financeira fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará aos Proponentes a nova ordem de registro.

21- DA ATESTAÇÃO DAS NOTAS FISCAIS/FATURAS

21.1
A atestação da nota fiscal/fatura referentes ao recebimento do material do objeto deste Pregão caberá ao Almoxarifado Central.

22 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

22.1
As despesas resultantes do objeto deste contrato correrão por conta de dotações orçamentárias consignadas:

Função Programática: 12.364.1073.4009.0022

Origem dos Recursos:– Recursos do Tesouro

Elemento de Despesa:– Material de Consumo

23 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1 O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das obrigações constantes na ata de registro de preços sujeitará a(s) licitante(s) adjudicatária(s), garantida a prévia defesa, às seguintes sanções:

23.1.1 advertência;

23.1.2 pelo atraso injustificado na entrega do objeto da licitação, será aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será causa de cancelamento da ata de registro de preços. Contar-se-á o prazo a partir do término da data fixada para a entrega do objeto, ou após o prazo concedido às substituições, quando o objeto licitado estiver em desacordo com as especificações requeridas;

23.1.3 multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta vencedora ou da parcela inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas;

23.1.4 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

23.1.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei; 

23.1.6 aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ata de registro de preços e das demais cominações legais.

23.2 As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação.

23.3 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

23.3.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;

23.3.2 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

23.3.3 não devolver a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente devidamente assinado, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

23.3.4 estiverem presentes razões de interesse público.

23.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

24 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1  Obriga-se a licitante a declarar durante o prazo de vigência do registro de preços, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo à habilitação.

21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.  

21.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital,  excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste subitem em dia de expediente no órgão.

21.4 No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.7 A autoridade competente  para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. A anulação do procedimento licitatório induz à da ata de registro de preços e à da contratação. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

21.8 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei 8.666, 1993.

21.9 O foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem dos procedimentos licitatórios, será o da Justiça Federal, Subseção Judiciária de Teresina/PI.

21.10 Quaisquer informações complementares sobre o presente EDITAL e seus Anexos, inclusive para examinar e adquirir o Termo de Referência, poderão ser obtidas na Seção de Licitações no seguinte endereço: Bloco SG7 – Campus Universitário Ministro Petrônio Portela – (86)  3215-5924/3237-1773 – Teresina/PI.   

21.11 Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Anexo I:     Termo de Referência 

Anexo I-A:  Relatório do Material Licitado

Anexo I-B:  Modelo de Proposta

Anexo II:      Modelo de Declaração

Anexo III:    Ata de Registro de Preços

Teresina (PI),  21 de agosto  de 2011.

antonio francisco martins fortes

pregoeiro/UFPI

Anexo I

TERMO DE REFERÊNCIA/ESPECIFICAÇÕES

1 

INTRODUÇÃO

1.1 - REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de material de consumo (Formulário para Diploma) para atender as necessidades do DAA – Diretoria de Administração Acadêmica da Universidade Federal do Piauí, conforme o Relatório de Material Licitado, Anexo I-A deste Edital, pelo período de 12 (doze) meses.

2 

JUSTIFICATIVAS

2.1 - Faz-se necessária à contratação de empresas especializadas no fornecimento do objeto licitado, por meio de Ata de Registro de Preços (ARP), devido à necessidade de se atender as demandas desta Instituição.

3 

DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 – O objetivo da contratação visa atender as demandas de diversos setores da UFPI, relativas à aquisição do objeto licitado, conforme as Requisições de Material constantes do Processo Administrativo nº 23111.009316/11-50.

4

DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

4.1 - O objeto licitado demandado é para utilização nos diversos setores da UFPI e encontra-se especificado no Relatório de Material Licitado, ANEXO I-A deste Termo de Referência, parte integrante do Edital do Pregão 116/2011.

	5                    DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE


5.1 - Solicitar, via fax ou telefone, o eventual fornecimento do objeto licitado, cujos preços encontram-se registrados na presente Ata de Registro de Preços;

5.2 - Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa fornecer os produtos dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência; 

5.3 - Fornecer à CONTRATADA, a qualquer tempo, toda a informação que julgar pertinente aos fornecimentos dos produtos, no intuito do bom desenvolvimento da execução do compromisso assumido, sempre se pautando nas normas reguladoras citadas e outras que venham a ser emitidas mesmo após a celebração da Ata de Registro de Preços;

5.4 - Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao material solicitado;

5.5 - Enviar eletronicamente, por e-mail, a nota de empenho digitalizada emitida em favor do fornecedor, ou quando da impossibilidade de comunicação citada anteriormente o encaminhamento do empenho será feito por outros meios (fax, correios etc);

5.6 - A CONTRATANTE se reserva o direito de acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato através de um representante da administração, especialmente designado, a quem caberá registrar em livro ou documento próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução deste contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas, senões ou defeitos observados;

5.7 - Solicitar à CONTRATADA a retificação de qualquer fornecimento cuja qualidade esteja fora das especificações contidas no Termo de Referência e/ou no Relatório de Material Licitado;

5.8 - Comunicar à CONTRATADA, tão logo constate casos de irregularidades, defeitos, vícios ou incorreções durante a execução dos serviços para que a mesma adote as medidas indispensáveis ao bom andamento do que foi solicitado, conforme objeto constante no Edital e seus anexos;

5.9 - Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas, pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

5.10 - Exigir da empresa CONTRATADA integral responsabilidade pela boa execução e eficiência do contrato celebrado, mormente no que se refere ao fornecimento dos produtos licitados;

5.11 - Efetuar o pagamento até o 15º (décimo quinto) dia corrido após cada entrega e recebimento definitivo do(s) produto(s), devendo a Nota Fiscal/Fatura estar devidamente atestada pelo setor competente;

5.12 - Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, através da Comissão Especial.

	6                        DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


6.1 - Assinar e devolver a Ata de Registro de Preços até 2 (dois) dias úteis após seu recebimento;

6.2 – Retirar e devolver a nota de empenho no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da solicitação formal nos termos da alínea “a”, do art. 1º, desta Ata de registro de Preços;

6.3 - Entregar o objeto contratado na Unidade Requisitante nas quantidades e especificações contidas no Relatório de Material Licitado e dentro do prazo, máximo, de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, conforme a descrição do produto ofertado pela empresa;

6.4 - Fornecer os materiais conforme especificações, marcas, validades e preços indicados na licitação supracitada e registrados nesta ata;

6.5 - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no cumprimento das obrigações deste SRP, ficando, ainda, a Universidade Federal do Piauí isenta de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária;

6.6 - Substituir, no prazo máximo de 48 horas, qualquer material defeituoso, sem condições de funcionamento ou que não apresente produtividade satisfatória, por outro de qualidade superior e com as mesmas especificações exigidas no edital;

6.7 - Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Comissão especial referentes à forma de fornecimento do material e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata;

6.8 - Atender prontamente quaisquer exigências do representante da UFPI inerentes ao objeto da contratação;

6.9 - Fornecer sempre, a medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

6.10 - Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP;

6.11 - Em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições registradas;

6.12 - Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Universidade Federal do Piauí e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata de Registro de Preços;

6.13 - Entregar os materiais acompanhados da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura correspondente, observando que os ônus decorrentes dessa deverá ser por conta da CONTRATADA;

6.14 - Deverá informar na nota fiscal a descrição do produto fornecido pela empresa, de acordo com as especificações descritas na proposta apresentada pela mesma, no ato da licitação, e em conformidade com as especificações constantes no Relatório de Materiais  Licitados. 

6.15 - Pagar, pontualmente, os fornecedores e as obrigações fiscais, relativo ao material fornecido, com base na presente ata, exonerando a Universidade Federal do Piauí de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

6.16 – Manter durante a vigência da presente Ata de Registro todas as condições de habilitação exigidas no Instrumento convocatório;

6.17 - A CONTRATADA deverá manter, sempre atualizado o seu endereço, telefone e meios de contato junto à CONTRATANTE.

	7                        DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE


7.1 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento dos materiais, à CONTRATANTE é reservado o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os fornecimentos realizados;

7.2 - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários.

7.3 - A CONTRATANTE através do(s) responsável(is) pelo recebimento dos materiais deverá fiscalizar o objeto contratado e registrar em sistema próprio todas as ocorrências relacionadas com a entrega, determinando o que for necessária a regularização das faltas ou defeitos observados;

7.4 - As decisões que ultrapassem a competência da equipe de recebimento dos materiais deverão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior para, em tempo hábil, adotar medidas pertinentes.

	8                         DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS                                         


8.1 - Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, com o(s) fornecedor /fornecedores primeiro classificado(s).  Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item, respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

8.2 - A UFPI /PREGOEIRO enviará Ata de Registro de Preços ao ganhador, para sua assinatura, ficando a empresa responsável pelo envio da citada Ata, com o prazo de retorno até 02 (dois) dias úteis, contados da data do recebimento.

8.3 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado desde que ocorra motivo justificado e aceito pela UFPI /PREGOEIRO.

8.4 - No caso do fornecedor primeiro classificado que não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preço, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital e seus Anexos, a UFPI convocará os demais licitantes, na ordem de classificação, para, depois de comprovada os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços.

8.5 - A Ata de Registro de Preços resultante desta licitação terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

8.6 - Na assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

8.7 - No ato da assinatura será informado, também, o preço unitário que constará da Ata, para que o fornecedor tome ciência do compromisso assumido.

8.8 - Publicada na imprensa oficial a Ata de Registro de Preço terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 10º do Decreto 3.931/2001.

8.9 - A convocação do adjudicatário para assinatura da Ata de Registro de Preços fora do prazo de validade da sua proposta, o desobriga de qualquer responsabilidade pela não aceitação da nota de empenho ou celebração do instrumento de contrato.

8.10 - A recusa injusta do adjudicatário em assinar a Ata de registro de Preços, aceitar ou cancelar o empenho já emitido, dentro do prazo de validade da sua proposta, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se às sanções previstas no Art. 87 da Lei nº 8.666/93 e neste Edital;

8.11 - Com a recusa do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou cancelar o empenho já emitido, dentro do prazo de validade da sua proposta, o seu registro será cancelado;

8.12 - Expirado o prazo de validade da proposta, a CONTRATANTE poderá convocar os remanescentes na ordem de classificação para os fins ali indicados, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, de conformidade com ato convocatório, ou revogar a licitação;

8.13 - Os licitantes convocados na hipótese prevista no subitem 9.12, ficarão isentos das     sanções estabelecidas neste Edital, em caso de não aceitação das condições ali impostas.

8.14 - O termo de contrato fica dispensado nos termos do § 4º do artigo 62 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

8.15 - O Edital, a Ata de Registro de Preços, o presente Termo de Referência, a proposta da licitante e a Nota de Empenho, passam a ter força de contrato para todos os efeitos legais.

	9                         DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO                                                                                       


9.1 - Os materiais, objeto deste Pregão, deverão ser entregues no Almoxarifado Central da UFPI, situado no Campus Universitário Ministro Petrônio Portela, em Teresina – PI, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, na sua totalidade, em acondicionamento apropriado, em dia de expediente normal, no horário de 08:30 às 11:30 e das 14:30 às 17:30 h., contados da data de entrega da Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer acréscimo adicional para a UFPI empenho ao fornecedor.

9.1.2 - Quando for o caso, os volumes contendo os materiais deverão estar identificados externamente com os dados constantes da nota fiscal/fatura e o endereço de entrega;

9.2 - O prazo a que se refere o subitem anterior poderá ser prorrogado a critério da Pró-Reitoria de Administração, considerando para tanto as hipóteses seguintes:

                   

I - Ato motivado pela Administração que impeça a entrega do material;

                   

II - Caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado, que tenha, a critério da Administração, correlação com atraso;


                  
III - Os pedidos de prorrogação só serão recebidos e apreciados se formulados antes de esgotar o prazo inicial fixado para entrega, constante nos termos da proposta.

9.3 - O Almoxarifado Central da UFPI reserva-se o direito de recusar o material no ato da entrega, ou até o exame do mesmo, no todo ou em parte, desde que estejam em desacordo com as especificações constantes solicitadas;

9.4 - O Setor competente, designada para o acompanhamento do objeto, fará o recebimento limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, fazendo constar no canhoto e no verso da Nota a data da entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas;

9.5 - O Setor competente responsável procederá ao recebimento na medida em que forem sendo entregues os materiais, verificando a qualidade e da conformidade com o exigido no Edital e com o constante da respectiva proposta de preço da licitante vencedora;

9.6 - Caso insatisfatório as verificações, será lavrado termo de recusa dos materiais, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo a ser determinado pelo setor competente, contados da comunicação formal da Administração;

9.7 - Caso a correção não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo produto também seja rejeitado, estará à empresa vencedora incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação de penalidades;

9.8  - Os custos de substituição dos produtos rejeitados correrão exclusivamente às expensas da Empresa vencedora.

	10                       DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


10.1 – Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente ata, garantida a prévia defesa e o contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s) ensejar(em):

10.1.1 – Advertência;

10.1.2 - Multas (que serão recolhidas de acordo com instruções fornecidas pela CONTRATANTE):

a) - Multa de 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor de sua proposta final vencedora, se der causa a pelo menos um dos inadimplementos estabelecidos a seguir:

I) - Não aceitar a Nota de Empenho no prazo de validade de sua proposta vencedora; 

II) - Deixar de entregar, ainda que parcialmente, documentação, inclusive a proposta final vencedora ou documentos de habilitação, exigidos nos termos e prazos do presente edital; 

III) - Apresentar documentação falsa, ainda que parcialmente; 

IV) - Não mantiver sua proposta integralmente nos termos e valores em que foi regularmente apresentada e aceita pelo pregoeiro; 

V) - Comportar-se de modo inidôneo; 

VI) - Fizer declaração falsa, ainda que parcialmente, quanto a qualquer dos requisitos de habilitação exigidos e/ou quanto ao cumprimento de quaisquer das demais exigências previstas no respectivo edital e seus anexos; 

VII) - cometer fraude fiscal 

b) - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato, após 24 (vinte quatro) horas de inadimplência, a juízo da Administração;

c) - Multa de mora de 0,33% (trinta e três décimos por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência, no cumprimento das cláusulas e condições contratuais, contado a partir do 3º (terceiro) dia de inadimplemento, limitada ao percentual máximo de 10% (dez por cento). 

10.1.3 - Suspensão temporária do direito de participa de licitações e fornecer a Administração Pública por prazo de até 05 (cinco) anos; 

10.1.4 - Declaração de inidoneidade;

10.2 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 11.1.2, poderão ser aplicadas de forma concomitante com as sanções previstas nos subitens 11.1.1, 11.1.3 e 11.1.4 do item 11.1, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.3 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.

10.3.1 - Deverá ser observado o Princípio do Devido Processo Legal na hipótese de aplicação das penalidades, devendo em qualquer hipótese de aplicação de penalidades ser assegurado ao fornecedor o contraditório e ampla defesa.

10.4 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado à Administração.

	11                       DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


11.1 – A vigência da Ata de Registro de preços para o objeto deste Termo de Referência deverá ser de 12 (doze) meses.

	12                      DO RESULTADO ESPERADO


12.1 - O objeto contratado deverá ser realizado do modo como foi especificado neste Termo de Referência e espera-se que sejam atendidas as necessidades da Universidade Federal do Piauí, no que se refere a aquisição do objeto licitado.

	13                        DA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO


13. 1 - A Autoridade competente da Universidade Federal do Piauí aprova o presente Termo de Referência e autoriza a contratação dos fornecimentos neles elencados. A vigência da Ata de Registro de Preços, relativa ao fornecimento do objeto licitado, é limitada ao período de 12 (doze) meses. 

ANEXO I-A

RELATÓRIO DOS MATERIAIS A SEREM LICITADOS

	Licitação: 
	116/2011 

	Gestora:
	154048 - UFPI

	Assunto:
	PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS- Aquisição de material de consumo (Formulário para Diploma) para atender as necessidades do DAA – Diretoria de Administração Acadêmica da Universidade Federal do Piauí.

 

	Tipo:
	MATERIAIS



	Status:
	EM LICITAÇÃO


	NÃO ASSOCIADO(S) A LOTE 


	Item
	Descrição Detalhada
	Qtde
	Unidade
	Valores de Referência

	
	
	
	
	Valor Unitário (R$)
	Valor Global (R$)

	1
	Formulário em papel de 90gr, com fibras coloridas com aplicação de holografia e tinta reagente à luz ultravioleta.Tamanho 310x210mm. Iniciar numeração em :23.001. (solicitamos amostra)
	15000
	UND
	1,48
	22.200,00

	TOTAL GERAL (R$)
	22.200,00


ANEXO I-B

MODELO DA PROPOSTA

	Licitação: 
	116/2011 

	Gestora:
	154048 - UFPI

	Assunto:
	(PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (FORMULÁRIO PARA DIPLOMA) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA DAA – DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO ACADÊMICA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ.

	Tipo:
	MATERIAIS

	Status:
	EM LICITAÇÃO


	IT
	DESCRIÇÃO DO MATERIAL
	QT
	UN
	VALOR DE COTAÇÃO

	
	
	
	
	Valor Unitário 
	Valor Global 

	01
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	


VALOR  GLOBAL DA PROPOSTA: R$_________,___(escrever por extenso).

I - APRESENTAMOS A PRESENTE PROPOSTA COMERCIAL À UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, relativamente  para aquisição de material de consumo (Formulário para Diploma) para atender as necessidades do DAA – Diretoria de Administração Acadêmica da Universidade Federal do Piauí,  nos termos e condições constantes no presente Edital e seus anexos.

II  – Declaramos, sob as penas da lei e do Edital da licitação, que:

a) o prazo de validade desta proposta é de: 60 (sessenta) dias, contados da sessão pública;

b) todos os componentes de despesas de qualquer natureza, custos diretos e indiretos, inclusive relacionados com salários, mão-de-obra, encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, sociais, fiscais, judiciais, fretes, transportes, garantias, seguros e demais despesas decorrentes de exigência legal, bem assim materiais consumíveis aplicados na realização dos serviços, depreciação de equipamentos e bens, ou das condições de gestão do contrato, estão incluídos no preço global final ofertado neste certame e serão de inteira responsabilidade desta proponente; 

c) compreendemos, na íntegra, o Edital supra mencionado e afirmamos que nossa proposta é perfeitamente exequível aos preços finais que ofertarmos nesta licitação, bem assim que temos plenas condições de executar o objeto licitado, manifestando total concordância em realizá-lo conforme disposto no Edital, respeitando especificações, requisitos, prazos e condições do fornecimento, inclusive nas hipóteses do art. 65, §1º, da Lei n. 8.666/93;

d) esta empresa proponente cumpre plenamente todos os requisitos para habilitação e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente e compromissada na obrigação de declarar ocorrências posteriores;

e) é a única participante desta licitação para o grupo empresarial ou econômico a que pertence, não mantendo nenhum vínculo de dependência ou subordinação com quaisquer outras empresas licitantes neste certame;

f)  para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999,  a proponente não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo a partir dos quatorze anos na condição de aprendiz;

g) responsabiliza-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, reconhecendo como verdadeiras as propostas, ofertas e demais atos praticados no COMPRASNET, diretamente e/ou por representante, neste certame;

h) as obrigações que impliquem custos e formação de preços que não fizemos constar desta proposta serão suportadas por nós proponentes;

III  – Todos os cálculos foram feitos com base nos preços vigentes no mercado, pelo que ofertamos os valores supracitados  especificados:

a) que declara para fins de comprovação perante a UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, que estar ciente que o objeto do Pregão Eletrônico 116/2011 é contratação pelo Sistema de Registro de Preços e que detém  condições operacionais para disponibilizar  todos os materiais, quando solicitados, conforme estabelece o edital e seus anexos.

IV - Esta é a proposta que apresentamos à Universidade Federal do Piauí, pelo que solicitamos que a tomem como firme e irretratável, na forma do Edital e da legislação aplicável.

local, data – carimbo/CNPJ

assinatura do representante da empresa

O representante deverá assinar em todas as folhas da proposta.

ANEXO II

MODELO DA DECLARAÇÃO

(timbre da empresa ou instituição com nome e endereço)




Declaramos para fins de comprovação perante a UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, que estamos cientes que o objeto do Pregão Eletrônico n° 116/2011 é contratação pelo Sistema de Registro de Preços – Decreto 3.931/01 e que detemos  condições operacionais para disponibilizar  os materiais quando solicitados, conforme estabelece o edital e seus anexos.

(Data)

______________________

nome e assinatura

(carimbo da empresa)

ANEXO III

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 116/2011

No dia XXXXX de XXXXX do ano de dois mil e onze, na PRÓ-REITORIA da Universidade Federal do Piauí, sito no Bloco SG7 dos Campus Universitário Ministro Petrônio Portela -, em Teresina -PI, foram registrados nesta Ata as quantidades e os preços da  empresa abaixo identificada, resultante do Pregão Eletrônico n.º 116/2011, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de  material de consumo (Formulário para Diploma) para atender as necessidades do DAA – Diretoria de Administração Acadêmica da Universidade Federal do Piauí. As especificações técnicas constantes do Processo n.º 23111.009316/11-50 assim como todas as obrigações e condições descritas no Edital, no Termo de Referência, na proposta de preços e na Nota de Empenho integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. O termo de contrato fica dispensado nos termos do artigo 62 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

A validade desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, a contar de __________________.

Código SIASG: 154048

	DESCRIÇÃO DO MATERIAL
	QT


	VALOR UNITÁRIO

(R$)
	VALOR TOTAL

(R$)

	Transcrever a descrição constante do Termo de Referência.
	
	
	


Valor total  por extenso:

	Pela UFPI
	Pela empresa _______________________

	FÁBIO NAPOLEÃO DO REGO PAIVA DIAS
	

	PRÓ-REITOR DE ADMINISTRAÇÃO
	


UFPI – PRAD / Diretoria Administrativa - Comissão Permanente de Licitação - Campus Univ. Min. Petrônio Portela Ininga

www.ufpi.br - cpl@ufpi.edu.br –  06.517.387/0001-34 - fone0fax29 (86) 3215-5924 – 3237-1773 – 64049-550 – Teresina-P0I.


